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			APRESENTAÇÃO

			O presente livro faz parte de uma proposta de editoração de uma trilogia voltada para os registros de estudos e pesquisas das línguas de sinais indígenas no Brasil. Os livros pretendem registrar em três edições os estudos e pesquisas relacionados às línguas de sinais indígenas. O primeiro volume da coleção, organizado por João Carlos Gomes, demostra a importância do mapeamento das línguas de sinais indígenas (2021). Este segundo volume traz os “olhares” dos pesquisadores brasileiros a respeito dos caminhos utilizados para realização de pesquisas relacionadas às línguas de sinais (2021), e, por fim, o terceiro revelará resultados de pesquisas realizadas com as línguas de sinais indígenas (previsto para 2023).

			A ideia de desenvolver esses livros nasceu da intenção de contribuir para melhoria dos processos de ensino e aprendizagem de indígenas surdos em contextos tanto escolares quanto não escolares. O propósito dos organizadores dos livros é criar um produto educacional com os registros dos estudos e pesquisas das línguas de sinais indígenas que aconteceram e estão acontecendo no Brasil.

			Este projeto é fruto de produções relacionadas às línguas de sinais indígenas, de autoria de João Carlos Gomes e Shirley Vilhalva, do Grupo Pesquisador em Educação Intercultural (GPEI), da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), na linha de pesquisa de Língua de sinais indígenas, com o objetivo de registrar as produções das línguas de sinais indígenas (LSI), como forma de sensibilizar a sociedade brasileira para existência das línguas de sinais indígenas.

			Neste segundo volume, buscou-se realizar um breve Mapeamento das Línguas de Sinais Indígenas no Brasil, visando a  demostrar alguns registros de informações acadêmicas de grande relevância para a consolidação das línguas de sinais de indígenas em vários estudos e pesquisas realizadas. Os resultados demostram a importância do mapeamento das línguas de sinais indígenas, com a intenção de revelar os diversos “olhares” dos pesquisadores brasileiros a respeito dos caminhos utilizados para realização de pesquisas relacionadas às línguas de sinais. Como pesquisar é assumir os riscos, os imprevistos e os custos de uma viagem, o mapeamento das línguas de sinais de indígenas busca mergulhar nos campos dos estudos culturais surdos visando promover novos olhares relacionados aos estudos de língua de sinais em contexto indígenas.

			Neste cenário, buscou-se demostrar também as epistemologias evolutivas, dos sinais familiares para os sinais emergentes das línguas de sinais indígenas, em contextos interculturais. O propósito é refletir sobre os pressupostos teóricos dos estudos surdos das línguas de sinais em comunidades indígenas. Trata-se de um ensaio epistemológico realizado pelos pesquisadores Shirley Vilhalva, da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), e João Carlos Gomes, da Universidade Federal de Rondônia (UNIR).

			Com este livro, buscamos refletir sobre os sinais familiares utilizados por indígenas surdos nos processos de comunicação e expressão em contexto de famílias ouvintes. A reflexão tem como base epistemológica os pressupostos da etnopesquisa ancorada nos estudos teóricos das línguas de sinais, na perspectiva dos estudos surdos, reconhecendo que os sinais emergentes utilizados em contextos familiares se constituem em línguas de sinais indígenas.

			Com o presente estudo, pretende-se demostrar que a utilização das línguas de sinais indígenas nos “processos próprios de ensino-aprendizagem” de indígenas surdos nos contextos interculturais das escolas indígenas pode ajudar a melhoria da qualidade da educação de surdos em escolas indígenas. Com base nos pressupostos teóricos dos estudos surdos, os pesquisadores analisam as estratégias de comunicações visuais, utilizando “gestos caseiros naturais”, que se tornam “sinais emergentes” em “língua de sinais indígena” com base na cultura e identidade de tais povos.

			Sendo assim, este estudo demonstra que os sinais familiares possuem configurações iconográficas interculturais, que podem ser utilizadas como processos próprios de ensino-aprendizagem nos contextos das escolas indígenas. Nesta perspectiva, os pesquisadores reconhecem que os sinais familiares se tornam sinais emergentes das línguas de sinais indígenas, que então podem ser utilizados pelos intérpretes de língua de sinais (ILS).

			Nesse contexto, os pesquisadores demonstram que os ILS são também intérpretes da cultura, da língua, da história, dos movimentos, das políticas de cultura e identidade do povo surdo. Como ainda não temos uma literatura especializada sobre as línguas de integrantes desses grupos sociais, os pesquisadores revelam olhares plurais de indígenas surdos em contextos interculturais.

			Capítulo I

			AS EPISTEMOLOGIAS DAS LÍNGUAS DE SINAIS INDíGENAS

			O silenciamento dos indígenas surdos

			Apesar da existência de várias comunidades surdas em territórios indígenas, a maioria vive como sujeitos ocultos para dados oficiais do governo brasileiro. Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)1 demostram que o país tem cerca de 9,7 milhões de brasileiros com deficiência auditiva, o que representa 5,1% da população. No que se refere a idade, quase 1 milhão são crianças e jovens até 19 anos. Desses, 2,7 milhões são surdos profundos, ou seja, não escutam nada.

			A Secretaria de Modalidades Especializadas de Educação (SEMESP) do Ministério da Educação (MEC)2 demostra por meio de dados do Censo Escolar da Educação Básica de 2018, que temos em funcionamento 3.345 escolas indígenas, com 255.888 alunos indígenas matriculados, é contam com 22.590 professores. Do total de escolas em funcionamento 1.539 são estaduais distribuídas em 26 unidades federativas. As outras 1.806 são escolas municipais e estão em 203 municípios. Ao todo, 3.288 escolas estão localizadas em área rural e 57 escolas em área urbana.

			Quanto a infraestrutura básica os dados do censo demostram que 1.970 escolas não possuem água filtrada, 1.076 não possuem energia elétrica e 1.634 escolas não possuem esgoto sanitário. São 3.077 escolas sem biblioteca, 3.083 sem banda larga e 1.546 que não utilizam material didático específico. E, apesar de 2.417 escolas não informaram a língua indígena adotada, 3.345 unidades escolares utilizam linguagem indígena.

			Em relação ao perfil das 255.888 matrículas registradas nas escolas indígenas do país, 5.365 são em creches, as outras 27.053 são matrículas na pré-escola. No ensino fundamental está concentrado o maior número de estudantes – 174.422 – e no ensino médio são 26.878. Além disso, 21.891 estão matriculados na educação de jovens e adultos e 279 se inscreveram em cursos de educação profissional. Os dados não revelam o número de alunos indígenas surdos.

			Em relação das desigualdades regionais os dados revelam que o funcionamento de unidades em prédios escolares chega a 2.316 (69%). As regiões Norte e Nordeste do país apresentam a menor porcentagem de escolas funcionando em prédios escolares – respectivamente, 65% e 69%. Enquanto a região Sudeste apresenta a maior taxa – 94,59% – de unidades funcionando em prédios escolares.

			Esses dados demostram de forma cabal que o norte e nordeste vivem há século em estado de abandono e com poucas políticas públicas voltadas para as escolas indígenas. Por outro lado, as escolas indígenas das regiões Sul e Sudeste, os dados do censo demostram que possuem 100% de acesso à energia elétrica, enquanto a região Norte possui apenas 54% de acesso. Em relação a presença de esgoto sanitário, as escolas indígenas das regiões Sul e Sudeste possuem, respectivamente, 98% e 90% de acesso, enquanto a região Norte possui apenas 39,61%. Os dados revelam uma forte desigualdade de infraestrutura entre as escolas indígenas do sul e do norte do território brasileiro.

			Apesar de vários estudos e pesquisas demostrarem a existência de surdos indígenas presentes nas escolas indígenas e em várias comunidades indígenas sem acesso à educação escolar. O maior problema na atualidade é que os censos escolares do MEC não registram a presença de alunos surdos matriculados. Sem uma política nacional para atendê-los, cada comunidade indígena vem encontrando suas próprias soluções para assegurar modalidades de ensino e aprendizagem.

			Desde aprovação do Plano Nacional de Educação3, as escolas indígenas garantiram a identidade cultural e linguística de suas populações assegurando um currículo diferenciado. A maioria das escolas indígenas existentes no Brasil oferecem Educação bilíngue. As populações indígenas têm o direito à escola diferenciada com uma modalidade de ensino e aprendizagem que seja condizente com sua cultura e identidade. As populações indígenas têm plenas condições de ter em seu território os processos próprios de ensino e aprendizagem.

			Neste contexto identificamos que o ensino da Língua Brasileira de Sinais (Libras) nos cursos de licenciaturas interculturais e pedagogia indígena não estão levando em consideração as línguas de sinais indígenas presentes nos territórios indígenas. Apesar da disciplina de Libras ser um componente obrigatório na matriz curricular das licenciaturas no ensino superior, a maioria das escolas indígenas que possui a presença de surdos indígenas ainda não tem assegurado a acessibilidade linguística com a presença de intérpretes.

			Outro sério problema e que o Decreto 5626/20054 assegura que a primeira língua dos sujeitos surdos é a Libras e a segunda é a língua portuguesa escrita. Acontece que nas escolas indígenas que contemplam em seu currículo a língua materna como a primeira língua, a língua portuguesa torna-se a segunda língua. Com isso os cursos de formação de professores precisam assegurar na matriz curricular que as línguas de sinais indígenas presentes nos territórios indígenas sejam registradas e documentadas para produção de materiais pedagógicos com base nos processos próprios de ensino e aprendizagem de cada povo.

			Neste cenário apresentado compreendemos que os educadores e pesquisadores que atuam no contexto das escolas indígenas precisam registrar os sinais emergente dos surdos indígenas para descolonizar o ensino das línguas de sinais onde tem a presença de surdos indígenas. Essa é uma necessidade emergente para possamos compreender o complexo linguístico presente na cultura e identidade dos povos indígenas do Brasil. Os processos de comunicação e expressão dos indígenas surdos encontra-se situado nos campos híbridos dos estudos surdos com forte conexão com formação cultural do povo brasileiro como negros, ciganos, imigrantes, entre outros.

			A falta de políticas públicas voltadas para os indígenas surdos matriculados na educação escolar, vem levando cada comunidade surda indígena a criar seus próprios processos ensino e aprendizagem. A modalidade bilingue para educação de surdos desde a década de 80 considera que a Língua de Sinais é a primeira língua dos sujeitos surdos e a segunda língua é a língua majoritária presente em comunidade.

			Na perspectiva da cultura e identidade brasileira a segunda a língua é a Língua Portuguesa. Que se torna uma necessidade colossal para surdos indígenas e não indígenas como uma língua instrumental cujo ensino tem como objetivo assegurar habilidades de leitura e de escrita para acessibilidade a cultural nacional. Com isso é essencial que os programas de formação de professores para escolas indígenas assumam uma perspectiva de uma educação trilíngue considerando a língua indígena, a língua portuguesa e a língua de sinais indígena, considerando a diversidade linguística brasileira, que não se limita apenas aos aspectos linguísticos, psicológicos e pedagógicos.

			Neste contexto o presente estudo e pesquisa tem como objetivo realizar o mapeamento dos estudos e pesquisas realizados com as línguas de sinais indígena na perspectiva da cultural e identidade dos povos indígenas do Brasil. Neste cenário, reconhecemos que até o momento os indígenas surdos vivem no silenciamento das políticas públicas de governo que não visualizam esses sujeitos. Acreditamos que as políticas de educação intercultural na perspectiva dos estudos surdos no contexto das escolas indígenas encontram ancorado nas lutas sociais em defesa do reconhecimento das diferenças da sociedade brasileira, que possui uma formação sustentada na diversidade das diversas culturas indígenas e afrodescendentes.

			Com esse olhar pesquisador o presente estudo e pesquisa trata-se de um estudo surdo pós-crítico realizado no contexto do Grupo Pesquisador em Educação Intercultural (GPEI) da Universidade Federal de Rondônia, vinculado ao mestrado acadêmico em Letras, pelos pesquisadores João Carlos Gomes da Universidade Federal de Rondônia e Shirley Vilhalva da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. O estudo buscou mapear as principais pesquisas realizadas no Brasil com as línguas de sinais indígenas na perspectiva da cultural de identidade de cada povo. O presente estudo visa ainda contribui para a sensibilização da igualdade e da diferença na perspectiva dos estudos surdos. Almejamos com isso apresentar pressupostos pós-críticos que pode contribuir para o mapeamento das línguas de sinais em contextos indígenas.

			O mapeamento das línguas de sinais indígenas

			Na busca dos pressupostos teóricos para o mapeamento das línguas de sinais indígenas, o pesquisador José Marin5 nos mostra que é primordial considerarmos aspectos das relações interculturais como premissa de descolonização do saber e do poder. Para ele, o racismo contemporâneo no contexto europeu e americano vem constituindo uma ideologia política de massas. Esses movimentos vêm renegando culturas e os idiomas maternos relacionado as diversidades linguísticas. Para Marin6 a língua tem extraordinária importância nas relações interculturais, porque contribui para organização do conhecimento de nossos ecossistemas. Para ele a língua essencial para construir identidades e expressar a percepção de mundo e a concepção de sociedade. Neste prisma, ele assegura que a dominação cultural e a linguística são as coadjuvantes das perdas do patrimônio cultural da humanidade. Isto porque a imposição de uma língua empobrece as culturas e diversidade das línguas locais. Por isso, os pressupostos das relações interculturais valorizam outros sistemas de relações culturais para identificação das diversidades de línguas.

			Assumir a interculturalidade como perspectiva possibilita-nos o reconhecimento e a valorização de outros sistemas culturais, para além de toda a hierarquização, em um contexto de complementaridade que possibilita a construção de um diálogo. Este, por sua vez, permite a partilha de conhecimentos, para além de toda a falsa oposição entre o moderno e o tradicional, a cultura escrita e a cultura oral, a racionalidade e a dimensão afetiva. Essas falsas oposições impregnam as relações humanas e as aprendizagens.7

			Essa perspectiva epistemológica pode nos ajudar na reconstrução de uma visão interdisciplinar que associe a natureza e a cultura como o eixo fundamental para compreender melhor o mundo no qual vivemos. Machado8 refletindo as relações interculturais das línguas de sinais corrobora com as nossas reflexões assegurando que aceitação de uma língua implica sempre a aceitação de uma cultura. Desta forma reconhecemos que educação dos surdos indígenas passa pela modalidade de educação trilíngue. Essa modalidade significa uma mudança de paradigma que passa pelos processos de ensino e aprendizagem nas perspectivas das línguas de sinais. A modalidade de educação trilíngue deve assegurar a educação dos surdos indígenas uma pedagogia intercultural. Os estudos culturais tornam-se necessários porque reconhecemos que os surdos indígenas estão inseridos em contextos interculturais que envolve as línguas indígenas, a língua portuguesa e os sinais emergentes relacionados a cultura e identidade indígena que pode contribuir os registros das línguas de sinais indígenas.

			Nesta perspectiva, a educação dos surdos indígenas tem como base as relações interculturais ancorado no respeito à diferença e no reconhecimento da pluralidade de direitos entre indígenas surdos e não surdos. É um modo de reconhecemos meios para realizar o debate que se torna paradigmático pela complexidade e riqueza das línguas de sinais indígenas que não podem ser reduzidas a um único código linguístico como modelo universal. É com base na diversidade linguística das línguas de sinais indígenas, nos pressupostos das relações de interculturalidade, que reconhecemos o papel das línguas de sinais indígenas nos processos próprios de ensino e aprendizagem.

			Com esses pressupostos e premissas os estudos surdos pós-crítico é uma possibilidade constitutiva que temos para refletimos as relações das línguas de sinais indígenas com a cultura e identidade de cada povo indígena. Com isso compreendemos que os surdos indígenas se constituem num arco íris de pluralidade cultural na medida promove uma interação entre o eu, o outro e o mundo, nos espaços de natureza e cultura das comunidades indígenas.

			Desta forma, reconhecemos que as mudanças provocadas pelos processos de globalização neoliberal e pela crise de paradigmas da modernidade nas sociedades contemporâneas, têm provocado significativas mudanças nos processos de ensinos e aprendizagens que merecem a construção de novos olhares no âmbito da educação básica na perspectiva da educação interculturalidade como paradigma dos estudos culturais na educação escolar indígena.

			Do ponto de vista histórico os conceitos de educação inclusiva que ocorreram por meio da realização da Conferência Mundial sobre Educação Para Todos, em 1990, com lideranças mundiais buscando a promoção e a universalização da educação com a base na reflexão dos modelos de globalização neoliberais e excludentes, provocaram o surgimento de movimentos sociais voltado para discussão da complexidade das identidades na perspectiva da interculturalidade.

			Na atualidade temos diversos grupos que reivindicam o direito a diferença e a diversidade, visando a construção das identidades das diferenças como forma de afirmação das suas próprias culturas e denuncia a discriminação a que estão submetidos nos processos de ensino e aprendizagem na educação escolar que não respeita a diversidade de comunicação de expressão no âmbito da educação básica.

			Neste cenário a trajetória dos surdos do ponto de vista histórico é marcada por lutas políticas com várias conquistas significativas. O uso da Língua de Sinais que antes era proibida e considerada mímica gestual, tornou se uma conquista como língua reconhecida, que possui gramática própria tornando se um marco referencial na construção da identidade cultural da comunidade surda. Desta forma reconhecemos o que antes era uma visão clínica da surdez, como campo de conhecimento das ciências humanas.

			Neste estudo reivindicamos como marco referencial dos mapeamentos das línguas de sinais indígenas os pressupostos apresentados pela pesquisadora indígena Guarani-Kaiowá, Shirley Vilhalva9, que apresenta em suas pesquisas sobre as Línguas de Sinais indígenas em Mato Grosso do Sul, a existência de uma Língua de Sinais Emergentes. que apresentam características lexicais próprias relacionada a cultura e identidade dos Guarani-Kaiowá.

			Os estudos de Vilhalva10 reconhecem que os sinais emergentes se encontram no rumo do desenvolvimento de língua de sinais indígena que são criados conforme a necessidade dos indígenas surdos em cada comunidade. Nesta perspectiva, a pesquisadora reconhece que esses sinais são reconhecidos como “sinais naturais” que alguns chamam de “gestos caseiros” ou “práticas linguísticas”.

			Nesta perspectiva, reconhecemos que os ‘sinais emergentes’ são reconhecidos como um dos pressupostos das línguas de sinais indígenas em desenvolvimento nas comunidades indígenas que podem ser reconhecidos nos processos próprios de ensino e aprendizagem na educação escolar indígena. Isto ocorre porque os sinais emergentes refletem a cultura e identidade de cada comunidade indígena, tornando-se essencial que o papel do Intérprete de Língua de Sinais (ILS) seja realizado com base nos sinais emergentes presentes em cada comunidade surda indígena.

			[...] A apresentar um mapeamento da existência de índios surdos e da existência de línguas de sinais emergentes nas comunidades indígenas do Mato Grosso do Sul. Decidimos embasar os registros propostos para os sinais emergentes nos estudos linguísticos aplicados ao ensino de línguas de sinais, já que não dispomos de estudos mais aprofundados sobre o tipo de mapeamento que necessitamos fazer, o que não nos permite construir, então, metodologias de pesquisa mais adequadas. [...] O estudo dos sinais emergentes que se deseja apresentar não objetiva recuperar apenas os registros sobre as línguas padrão, mas também, e, sobretudo, procura realizar um levantamento de como se apresenta atualmente o uso desses sinais emergentes e, até mesmo, a história da produção desses sinais para que se possa fazer o registro científico sobre a situação linguística dos índios surdos dentro das escolas indígenas na região da Grande Dourados. A escolha dessas escolas se deve ao fato de elas serem bilíngues na perspectiva português-guarani e pelo fato de os professores da pedagogia diferenciada indígena realizarem sua formação em Universidades locais, onde assuntos em torno da surdez e da Libras são discutidos, contribuindo para que estes professores tenham uma formação que respeite não só a cultura e língua indígena, mas também a cultura surda e a língua de sinais que estão presentes nas escolas indígenas bilíngues guarani – português no Mato Grosso do Sul.11
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